
PROJETO DE LEI DE INICIATIVA POPULAR DA 

COMUNICAÇÃO SOCIAL ELETRÔNICA 

CAPÍTULO 1 – OBJETO DA LEI E DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Artigo 1 - Este projeto de lei dispõe sobre a comunicação social eletrônica, de forma a 

regulamentar os artigos 5, 21, 220, 221, 222 e 223 da Constituição Federal. 

Artigo 2 – Para efeito desta lei, considera-se: 

I. Comunicação social eletrônica: as atividades de telecomunicações ou de 

radiodifusão que possibilitam a entrega de programação audiovisual ou de rádio 

em qualquer plataforma, com as seguintes características: 

a) fluxo de sinais predominantemente no sentido da emissora, prestadora ou 

operadora para o usuário; 

b) conteúdo da programação não gerado pelo usuário; e 

c) escolha do conteúdo das transmissões realizada pela prestadora do serviço, 

seja como grade de programação, seja como catálogo limitado de oferta de 

programação. 

II. Radiodifusão televisiva, ou televisão: atividades de comunicação social eletrônica 

efetuadas por transmissão primária, com ou sem fio, terrestre ou por satélite, 

codificada ou não, de sons e imagens, estáticas ou em movimento, destinados ao 

público geral. 

III. Radiodifusão sonora, ou rádio: atividades de comunicação social eletrônica 

efetuadas por transmissão primária, com ou sem fio, codificada ou não, cujo 

objetivo principal seja a transmissão regular de programação sonora ao público 

geral. 

IV. Radiodifusão de sons e imagens ou radiodifusão televisiva terrestre, ou televisão 

terrestre: é a radiodifusão televisiva que se utiliza de radiofrequências 

atmosféricas como meio de distribuição do sinal para os aparelhos receptores 

terminais; 

V. Operação de rede: atividades de transmissão, distribuição ou difusão dos sinais 

contendo programação de uma ou mais de uma emissora realizada por pessoa 

jurídica de direito privado ou público detentora de outorga para essas atividades; 

VI. Emissora ou programadora: a pessoa jurídica de direito privado ou público 

detentora de outorga para realizar atividades de programação de rádio ou 

televisão e geração primária de sinal a ser transmitido, difundido, distribuído pelo 

operador de rede; 

VII. Emissoras associativas-comunitárias: emissoras de rádio ou televisão de 

finalidade sociocultural geridas pela própria comunidade, sem fins lucrativos, 

abrangendo comunidades territoriais, etnolinguísticas, tradicionais, culturais ou 

de interesse. 

VIII. Emissora local: pessoa jurídica de direito privado ou público cujas outorgas para 

realizar atividades de programação de rádio ou televisão e geração primária de 

sinal estabeleçam a obrigação de ocupar pelo menos 70% da grade de 

programação com produção cultural, artística e jornalista regional. 

IX. Rede de emissoras: conjunto de emissoras dispersas no território nacional que 

transmitam predominantemente programação organizada e gerada por uma dessas 

emissoras a ser identificada como cabeça de rede, conforme as condições e 

limites determinados por esta lei e sua regulamentação. 



X. Emissoras ou redes com poder de mercado significativo – emissoras que possuem 

média anual de mais de 20% de audiência, estabelecem contratos de afiliação com 

mais de 10 emissoras ou recebem mais de 20% das verbas publicitárias em 

âmbito nacional ou local. 

XI. Produção cultural, artística e jornalística regional: programas culturais, artísticos e 

jornalísticos totalmente produzidos e emitidos nos estados onde estão localizadas 

as sedes das emissoras e/ou suas afiliadas por produtor local, seja pessoa física ou 

jurídica, nos termos da regulamentação. 

XII. Televisão por fluxo de mídia, ou por protocolo de internet, ou TVIP, ou IPTV: é a 

transmissão televisiva que utiliza protocolo de internet e pacotes de dados como 

método de difusão ou distribuição da programação. 

 

§ 1º - As definições de conteúdo brasileiro e produtora brasileira independente 

obedecerão às estabelecidas na lei 12.485/2011. 

 

Artigo 3 – São serviços de comunicação social eletrônica: 

 

I – Radiodifusão de sons e imagens ou radiodifusão televisiva terrestre de acesso aberto: 

serviço ao qual tem acesso, sem nenhum ônus ou restrição de qualquer natureza, qualquer 

pessoa natural que disponha de aparelho receptor de sinais de radiodifusão televisiva 

terrestre; 

II – Serviço de acesso condicionado: serviço definido pela Lei 12.485/2011; 

III – IPTV: serviço ao qual tem acesso aberto ou condicionado, qualquer pessoa natural 

que disponha de aparelho receptor conectado a redes de dados e capaz de receber o 

serviço; 

IV – Radiodifusão sonora ou rádio: serviço ao qual tem acesso, sem nenhum ônus ou 

restrição de qualquer natureza, qualquer pessoa natural que disponha de aparelho 

receptor de sinais de radiodifusão de sons transmitidos por freqüências radioelétricas 

atmosféricas 

 

§ 1º - É competência do poder Executivo a criação ou classificação de outros serviços de 

telecomunicações ou radiodifusão como de comunicação social eletrônica. 

 

§ 2º - Os serviços de televisão terrestre e de rádio são obrigatória e exclusivamente de 

acesso aberto. 

 

CAPÍTULO 2. DA COMUNICAÇÃO SOCIAL ELETRÔNICA 

Artigo 4 – A comunicação social eletrônica reger-se-á pelos seguintes princípios e 

objetivos:  

a) garantia da estrita observação das normas constitucionais, em especial os artigos 

5º, 21, 22 e os artigos 220 a 224; 

b) promoção e garantia dos direitos de liberdade de expressão e opinião, de acesso à 

informação e do direito à comunicação; 

c) promoção da pluralidade de ideias e opiniões na comunicação social eletrônica; 

d) promoção e fomento da cultura nacional em sua diversidade e pluralidade; 

e) promoção da diversidade regional, étnico-racial, de gênero, orientação sexual, 

classe social, etária, religiosa e de crença na comunicação social eletrônica, e o 



enfrentamento a abordagens discriminatórias e preconceituosas em relação a 

quaisquer desses atributos, em especial o racismo, o machismo e a homofobia; 

f) garantia da complementaridade dos sistemas público, privado e estatal de 

comunicação; 

g) estímulo à competição e à promoção da concorrência entre os agentes privados do 

setor; 

h) garantia dos direitos dos usuários; 

i) estímulo à inovação no setor; 

j) proteção e promoção dos direitos das crianças e adolescentes de forma integral e 

especial, assegurando-lhes, com prioridade absoluta, a defesa de toda forma de 

exploração, discriminação, negligência e violência e da erotização precoce, 

conforme estabelecido no art. 227 da Constituição Federal; 

k) garantia da universalização dos serviços essenciais de comunicação; 

l) otimização do uso do espectro eletromagnético e de todos os recursos técnicos 

necessários para a execução dos serviços de comunicação social eletrônica; 

m) promoção da transparência e do amplo acesso às informações públicas; 

n) proteção da privacidade dos cidadãos, ressalvados os casos de preservação do 

interesse público; 

o) garantia da acessibilidade plena aos meios de comunicação, com especial atenção 

às pessoas com deficiência; 

p) promoção da participação popular nas políticas públicas de comunicação. 

 

§ 1° - Aplicam-se à comunicação social eletrônica as determinações do Estatuto da 

Igualdade Racial e demais leis federais que abordem a matéria. 

 

§ 2° - Aplicam-se ainda à comunicação social eletrônica as determinações do Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, da Convenção Americana de Direitos 

Humanos, da Convenção de Diversidade Cultural da UNESCO e dos demais acordos, 

convenções e tratados internacionais dos quais o Brasil for signatário. 

 

Artigo 5 – As outorgas para os serviços de comunicação social eletrônica se dividem nos 

seguintes sistemas
1
: 

 

I. Sistema público: compreende as emissoras de caráter público ou associativo-

comunitário, geridas de maneira participativa, a partir da possibilidade de acesso 

dos cidadãos a suas estruturas dirigentes e submetidas a regras democráticas de 

gestão, desde que sua finalidade principal não seja a transmissão de atos dos 

poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; 

II. Sistema privado: abrange as emissoras de propriedade de entidades privadas em 

que a natureza institucional e o formato de gestão sejam restritos, sejam estas 

entidades de finalidade lucrativa ou não; 

III. Sistema estatal: abrange as emissoras cuja finalidade principal seja a transmissão 

de atos dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e aquelas controladas por 

instituições públicas vinculadas aos poderes do Estado nas três esferas da 

Federação que não atendam aos requisitos de gestão definidos para o sistema 

público. 

                                                           
1  Regulamentação do artigo 223 da Constituição Federal 



§ 1º - Pelo menos 33% dos canais ou capacidade de espectro destinados à televisão 

terrestre e rádio serão reservados ao sistema público, sendo pelo menos 50% deles para 

os serviços prestados por entes de caráter associativo-comunitário. 

§ 2º - Cabe ao Poder Executivo assegurar que os serviços prestados por emissoras 

integrantes do Sistema Público mantidas ou vinculadas ao Poder Público cheguem a pelo 

menos 80% dos municípios brasileiros. 

§ 3º - As emissoras integrantes do sistema público mantidas ou vinculadas ao Poder 

Público deverão ter em seu modelo institucional um órgão curador composto em sua 

maioria por integrantes da sociedade civil, com diversidade de representação e indicação 

pelos pares. Essa instância deve participar das discussões e das decisões estratégicas da 

emissora e acompanhar seu desempenho, zelando, entre outras coisas, pela qualidade da 

programação e independência e autonomia nas decisões editoriais. 

Artigo 6 – Fica criado o Fundo Nacional de Comunicação Pública, com o objetivo de 

apoiar a sustentabilidade das emissoras do sistema público, a ser composto por: 

I. 25% da Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública prevista na lei 

11.652;  

II. verbas do orçamento público em âmbitos federal e estadual;  

III. recursos advindos de Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 

(CIDE), de 3% sobre a receita obtida com publicidade veiculada nas emissoras 

privadas; 

IV. pagamento pelas outorgas por parte das emissoras privadas; 

V. doações de pessoas físicas e jurídicas; 

VI. outras receitas. 

§ Único – Ao menos 25% do Fundo serão destinados às emissoras integrantes do Sistema 

Público de natureza associativa-comunitária. 

 

CAP. 3 – DA ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE OUTORGAS 

Artigo 7 – As emissoras de televisão terrestre e de rádio deverão transmitir sua 

programação por meio de um operador de rede. 

§ 1º - Caberá ao operador de rede organizar as programações das emissoras nos canais a 

ele outorgados pela Agência Nacional de Telecomunicações e assegurar a difusão dessas 

até a casa dos usuários em condições técnicas adequadas, bem como oferecer seu serviço 

às prestadoras de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, em condições 

justas, isonômicas e não discriminatórias. 

§ 2º - O operador de rede deverá carregar obrigatoriamente de forma não-onerosa as 

programações das emissoras do sistema público outorgadas para aquela região 

§ 3º – Cabe à Anatel organizar e conduzir as licitações para concessão onerosa de 

frequências a operadores de rede, conforme os seguintes princípios: 

I – prazo de concessão de 10 anos para o rádio e 15 para a televisão; 



II – preços justos e não discriminatórios, assegurado o equilíbrio financeiro dos 

contratos; 

III – estímulo à presença do maior número possível de operadores em uma mesma área e 

desestímulo à concentração de concessões em uma mesma empresa ou conglomerado 

empresarial de direito privado; 

IV – vedação total a associações de qualquer natureza entre emissoras e operadores de 

rede; 

V – impedimento à participação nas licitações e consequentes concessões, a empresas 

concessionárias ou autorizatárias de outros serviços de telecomunicações que já 

detenham poder significativo em seus mercados correspondentes.      

Artigo 8 – O Plano Básico de Distribuição de Frequências disporá sobre o número de 

operadoras de rede, área de cobertura, potência, frequência e outras definições técnicas, 

conforme regiões, áreas ou localidades, sempre contemplando as obrigações de 

complementaridade entre os sistemas emissores, não havendo limite prévio de potência 

ou cobertura por tipo de serviço. 

Artigo 9 – Cabe à Ancine organizar e conduzir as licitações para outorga onerosa de 

programação a emissoras, conforme a disponibilidade de distribuição de frequências 

entre os sistemas e obedecendo aos seguintes princípios: 

a) a contribuição para a pluralidade e diversidade na oferta, considerando o conjunto 

do sistema; 

b) a contribuição para a complementaridade entre os sistemas público, privado e 

estatal; 

c) o fortalecimento da produção cultural local e a ampliação de empregos diretos;  

d) a maior oferta de tempo gratuito disponibilizado para a cultura nacional e regional 

e programação produzida por produtoras brasileiras independentes.  

§ 1º - O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e 

de quinze para as de televisão; 

§ 2º - O preço e condições de exploração das outorgas serão definidos em seus cadernos 

de encargos. 

§ 3º - A Ancine deverá prever um plano de outorgas para cada localidade, garantida a 

complementaridade dos sistemas e contemplada a existência de emissoras locais e 

emissoras associadas em redes.  

§ 4º - O processo de outorga será pautado pelos princípios de transparência e publicidade, 

e será precedido de audiências públicas, que podem ser realizadas na localidade objeto da 

outorga. 

Artigo 10 – O processo de renovação das outorgas deve observar ainda: 

a) o cumprimento à preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e 

informativas; 

b) a promoção da cultura nacional e regional, estímulo à produção independente e 

respeito aos demais princípios constitucionais concernentes ao tema; 

c) o respeito aos princípios e objetivos estabelecidos no artigo 4º desta lei; 



d) o cumprimento das previsões contratuais relacionadas a aspectos técnicos e de 

programação; 

e) comprovação de eventual descumprimento dos princípios da comunicação social 

eletrônica e da Constituição Federal; 

f) a regularidade trabalhista, fiscal e previdenciária da prestadora de serviço; 

g) a realização de consultas públicas abertas à participação de qualquer cidadão e 

amplamente divulgadas. 

Artigo 11 – Na utilização das outorgas de rádio e televisão terrestre, é vedada: 

I. A cessão onerosa ou o arrendamento das prestadoras de serviços de comunicação 

social eletrônica, bem como de horários de sua grade de programação; 

II. A veiculação de conteúdo editorial ou artístico em troca de vantagens pecuniárias 

diretas para a prestadora de serviços de comunicação audiovisual
2
. 

Artigo 12 – É vedada a transferência direta ou indireta das outorgas, bem como qualquer 

tipo de especulação financeira sobre elas. 

§ Único – No caso de desistência da prestação de serviço pela operadora, a outorga 

deverá ser devolvida ao órgão regulador, sem qualquer compensação financeira. 

Artigo 13 – São condições para obtenção das outorgas: 

§ 1º - Pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante das emissoras de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a 

brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão obrigatoriamente a 

gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação. 

§ 2º - A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação 

veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, em 

qualquer meio de comunicação social. 

§ 3º - É vedada a participação acionária, operação, controle ou exercício da função de 

direção de entidade prestadora de serviços de comunicação social eletrônica por pessoa 

que gozar de imunidade parlamentar ou de foro privilegiado ou de seus parentes em 

primeiro grau. 

§ 4º - É vedada a outorga de emissoras de rádio ou televisão a igrejas ou instituições 

religiosas e a partidos políticos. 

 

 

 

 

                                                           
2
 Aqui o texto busca coibir a prática do ‘jabá’ e as eventuais aquisições de ‘matérias pagas’. 



CAP. 4 – DOS MECANISMOS PARA IMPEDIR A CONCENTRAÇÃO, O 

MONOPÓLIO OU OLIGOPÓLIO
3 

Artigo 14 – O mesmo grupo econômico não poderá controlar diretamente mais do que 

cinco emissoras no território nacional
4
. 

 

Artigo 15 – O mesmo grupo econômico não poderá ser contemplado com outorgas do 

mesmo tipo de serviço de comunicação social eletrônica que ocupem mais de 3% do 

espectro reservado àquele serviço na mesma localidade
5
. 

 

Artigo 16 – Uma prestadora não poderá obter outorga para explorar serviços de 

comunicação social eletrônica se já explorar outro serviço de comunicação social 

eletrônica na mesma localidade, se for empresa jornalística que publique jornal diário ou 

ainda se mantiver relações de controle com empresas nestas condições. 

 

§ 1º – Nas cidades com 100 mil habitantes ou menos, um mesmo grupo poderá explorar 

mais de um serviço de comunicação social eletrônica ou manter o serviço e a publicação 

de jornal diário desde que um dos veículos de comunicação não esteja entre os três de 

maior audiência ou tiragem.  

 

§ 2º – A possibilidade mencionada no parágrafo primeiro não se aplica a quem explorar 

serviço de acesso condicionado. 

 

Artigo 17 – As emissoras de televisão terrestre e rádio não poderão manter média anual 

de participação em receita de venda de publicidade e conteúdo comercial superior em 

20% à sua participação na audiência, considerados critérios e mercados relevantes 

definidos em regulamento. 

Artigo 18 – Os órgãos reguladores devem monitorar permanentemente a existência de 

práticas anticompetitivas ou de abuso de poder de mercado em todos os serviços de 

comunicação social eletrônica, podendo, para isso, promover regulação sobre contratos 

ou ações que digam respeito à: 

I. afiliação entre emissoras; 

II. relação das emissoras ou programadoras com as produtoras; 

III. relação dos operadores de rede com as emissoras ou programadoras; 

IV. relação dos fabricantes de equipamento com provedores de aplicação e emissoras 

ou programadoras; 

V. práticas comerciais das emissoras e programadoras com agências e anunciantes; 

VI. aquisição de direitos de exibição, especialmente de eventos de notório interesse 

público; 

VII. gestão de direitos que afetem o pluralismo ou a diversidade na programação de 

serviços de comunicação social eletrônica. 

 

 

                                                           
3  Regulamentação do artigo 220, § 5º da Constituição Federal 

4
 Limite previsto no Decreto-Lei 236/1967 para a UHF; 

5
  Dispositivo já constante na legislação do setor, normatizado pelo Decreto 2108 de 24/12/1996, adaptado ao 

cenário de convergência. 



CAP. 5 – DA PROGRAMAÇÃO E DOS MECANISMOS DE INCENTIVO À 

DIVERSIDADE
6
 

 

Artigo 19 – Com vistas à promoção da diversidade regional, as emissoras de televisão 

terrestre deverão respeitar as seguintes exigências: 

I. As emissoras afiliadas a uma rede deverão ocupar no mínimo 30% de sua grade 

veiculada entre 7h e 0h com produção cultural, artística e jornalística regional, 

sendo pelo menos sete horas por semana em horário nobre.  

II. As emissoras com outorgas locais devem ocupar no mínimo 70% de sua grade 

com produção regional. 

 

Artigo 20 – As emissoras de televisão terrestre deverão veicular no horário nobre o 

mínimo de 10% de programação produzida por produtora brasileira independente, sendo 

no mínimo 50% desse tipo de conteúdo realizado na própria área de mercado da 

emissora.  

 

Artigo 21 – As emissoras de televisão terrestre ou rádio ou redes consideradas como de 

poder de mercado significativo deverão estar submetidas às seguinte regras
7
: 

I) Assegurar, como direito de antena, 1 hora por semestre para cada um de 15 grupos 

sociais relevantes, definidos pelo órgão regulador por meio de edital com critérios 

transparentes e que estimulem a diversidade de manifestações. 

II) A criação de conselhos consultivos de programação com composição que represente 

os mais diversos setores da sociedade. 

Artigo 22 – As emissoras de televisão terrestre deverão observar os seguintes princípios 

na definição de sua grade de programação: 

I – Mínimo de 70% do tempo de programação ocupado com conteúdo brasileiro; 

II – Mínimo de 2 horas diárias de programação destinada a conteúdo jornalístico, nos 

termos da regulamentação. 

 

§ Único – a regulamentação estabelecerá limites de tempo e demais regras para 

veiculação de programas visando propaganda de partido político ou propagação de fé 

religiosa, respeitando os princípios de pluralidade, diversidade e direitos humanos, e a 

proibição a qualquer tipo de manifestação de intolerância, nos termos da Constituição, 

desta lei e outras leis relacionadas.  

 

Artigo 23 - Pelo menos 50% das outorgas de rádio em cada localidade devem ser 

reservadas a emissoras que veiculem no mínimo 70% de conteúdo brasileiro. 

Artigo 24 – A programação dos serviços de comunicação social eletrônica deverá 

respeitar os princípios e objetivos definidos no artigo 4. 

                                                           
6  Regulamentação do artigo 221 da Constituição Federal 

7 Essas exigências têm como referência o Acordo Interestadual de Radiodifusão da Alemanha 

(artigos 31 e 32) e a legislação de Portugal. 



§ 1º - É vedada qualquer tipo de censura prévia, seja ela do Poder Executivo, Legislativo, 

Judiciário ou de parte privada, observado o disposto no artigo 220 da Constituição. 

§ 2º - É vedada a veiculação de
8
: 

I. propaganda a favor da guerra; 

II. apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitamento à 

discriminação, à hostilidade, ao crime ou à violência ou qualquer outra ação ilegal 

similar contra qualquer pessoa ou grupo de pessoas, por nenhum motivo, 

inclusive os de raça, cor, etnia, gênero, orientação sexual, religião, linguagem ou 

origem nacional. 

§ 3º - Os prestadores de serviço de comunicação social eletrônica podem ser 

responsabilizados a posteriori pelos órgãos reguladores ou pelo Poder Judicial no caso de 

veiculação de programação que afete os direitos ou a reputação individual, coletiva ou 

difusa, nos casos de veiculação de conteúdo que: 

I. promova discriminação de gênero, étnico-racial, classe social, orientação sexual, 

religião ou crença, idade, condição física, região ou país, ou qualquer 

manifestação de intolerância relativa a esses atributos, ressalvadas as declarações 

feitas por terceiros em programas jornalísticos ou as obras de dramaturgia; 

II. viole a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, ressalvados os 

casos de prevalência do interesse público; 

III. exponha pessoas a situações que, de alguma forma, redundem em 

constrangimento ou humilhação; 

IV. incite a violência, ressalvadas as declarações feitas por terceiros em programas 

jornalísticos e as obras de dramaturgia; 

V. viole o princípio de presunção de inocência; 

VI. promova proselitismo político, a não ser em conteúdo jornalístico e no horário 

eleitoral e reservado aos partidos políticos; 

Artigo 25 – O direito de resposta nos serviços de comunicação social eletrônica deve ser 

garantido de forma individual, coletiva ou difusa
9
 a todas as pessoas físicas ou jurídicas 

que forem acusadas ou ofendidas em sua honra ou a cujo respeito for veiculado fato 

inverídico ou errôneo em meios de comunicação. O espaço dado deve ser gratuito, igual 

ao utilizado para a acusação ou ofensa. O pedido de resposta deve ser atendido em até 48 

horas após o recebimento da reclamação, após o que pode haver reclamação ao órgão 

regulador, que terá o poder de concedê-lo administrativamente. 

Artigo 26 – O serviço de comunicação social eletrônica baseia-se no respeito e promoção 

aos direitos das crianças e adolescentes, para fins de que se garantem: 

I. a aplicação do sistema de classificação indicativa por faixas etárias e faixas 

horárias, observando os diferentes fusos horários do Brasil; 

II. a adoção de políticas públicas de estímulo à programação de qualidade específica 

para o público infantil e infanto-juvenil, em âmbito nacional e local; 
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III. a adoção de políticas de fomento à leitura e prática críticas de comunicação; 

IV. a aprovação de regras específicas sobre o trabalho de crianças e adolescentes em 

produções midiáticas; 

V. a proibição da publicidade e conteúdo comercial dirigidos a crianças de até 12 

anos. 

Artigo 27 – O conteúdo comercial deve estar claramente identificado como tal no 

momento de sua veiculação, e não poderá superar 25% do tempo da programação. 

§ 1º – Entende-se por conteúdo comercial qualquer conteúdo veiculado em troca de 

vantagens comerciais, pecuniárias ou não, incluindo anúncios publicitários, 

merchandising, colocação de produtos, programas de televendas, testemunhais ou 

qualquer similar. 

§ 2º – A veiculação de conteúdo comercial de promoção de tabaco e medicamentos é 

proibida nos serviços de comunicação social eletrônica
10

. 

§ 3º – A veiculação de conteúdo comercial de promoção de bebidas alcoólicas acima de 

0,5° Gay Lussac ou de alimentos considerados com quantidades elevadas de açúcar, de 

gordura saturada, de gordura trans, de sódio, e de bebidas com baixo teor nutricional será 

restrita ao período de 21h às 6h, com obrigatória divulgação de seus danos à saúde
11

. 

Artigo 28 - Os serviços de comunicação eletrônica devem garantir a acessibilidade de 

pessoas com deficiência visual e auditiva aos programas e guias de programação, 

garantindo recursos de audiodescrição, legenda oculta (closed caption), interpretação em 

LIBRAS e áudio navegação. 

 

CAP. 6 – DOS ÓRGÃOS REGULADORES E ORGANISMOS AFINS 

Artigo 29 – É criado o Conselho Nacional de Políticas de Comunicação como órgão 

independente, mantido pelo Poder Executivo, de promoção de direitos públicos e difusos, 

com atribuição de zelar pelo cumprimento dos princípios e objetivos definidos no artigo 

4º e acompanhar e avaliar a execução das políticas públicas e da regulação do setor. 

§ 1º - O Conselho Nacional de Políticas de Comunicação terá as seguintes atribuições: 

I. Apontar diretrizes para as políticas públicas do setor; 

II. Apontar diretrizes para a regulação dos serviços de comunicação social 

eletrônica; 

III. Nomear o Defensor dos Direitos do Público, escolhido entre cidadãos de ilibada 

reputação não pertencentes ao Conselho, com independência em relação ao 

governo e aos prestadores de serviço; 

IV. Propor quadrienalmente o plano nacional de comunicação social eletrônica, em 

conformidade com os objetivos definidos nesta lei; 
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V. Organizar quadrienalmente a Conferência Nacional de Comunicação; 

VI. Acompanhar a gestão do Fundo Nacional de Comunicação Pública, garantindo 

transparência e imparcialidade na distribuição das verbas; 

VII. Acompanhar e avaliar a execução das políticas públicas e da regulação do setor, 

de forma a proteger e promover os princípios e objetivos da comunicação social 

eletrônica. 

§ 2º – O Conselho Nacional de Políticas de Comunicação será composto por 28 

membros, e terá a seguinte composição
12

: 

I. 7 representantes do Poder Executivo, sendo um do Ministério das Comunicações, 

um do Ministério da Cultura, um do Ministério da Educação, um do Ministério da 

Justiça, um da Secretaria de Direitos Humanos, um da Anatel e um da Ancine; 

II. 3 representantes do Poder Legislativo, sendo um do Senado, um da Câmara dos 

Deputados e um do Conselho de Comunicação Social; 

III. 1 representante da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão; 

IV. 4 representantes dos prestadores dos serviços de comunicação social eletrônica; 

V. 4 representantes das entidades profissionais ou sindicais dos trabalhadores; 

VI. 4 representantes da comunidade acadêmica, instituições científicas e organizações 

da sociedade civil com atuação no setor; 

VII. 4 representantes de movimentos sociais representativos de mulheres, negros, 

indígenas, população LGBT e juventude; 

VIII. O Defensor dos Direitos do Público, que passa a compor o Conselho depois de ser 

nomeado por este. 

 

§ Único - Os representantes previstos no inciso IV a VII acima serão indicados ou eleitos 

pelos próprios pares, a partir de processo definido em regulamento. 

Artigo 30 – São responsáveis pela regulação e definição de políticas relativas à 

comunicação social eletrônica os seguintes órgãos: 

§ 1º - O Poder Executivo, a quem compete definir e implementar políticas públicas de 

comunicação social eletrônica; 

§ 2º - A Anatel, a quem compete: 

I. outorgar, mediante concessão, as radiofrequências aos operadores de rede, 

conforme plano nacional de radiofrequências terrestres; 

II. regular e fiscalizar as definições e obrigações legais e contratuais sobre as 

questões técnicas relativas aos serviços de comunicação social eletrônica, 

incluindo a definição de normas infralegais, ações regulatórias, fiscalização e 

sanção; 

III. promover estudos, apuração de indicadores e reunião de informações pertinentes; 

§ 3º - A Ancine, a quem compete: 
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I- outorgar autorização para emissoras ou programadoras de televisão e rádio ou 

outros prestadores de serviços de comunicação social eletrônica responsáveis por 

programação linear. 

II- regular e fiscalizar as obrigações legais e contratuais relativas à programação de 

serviços de comunicação social eletrônica, incluindo a definição de normas 

infralegais, ações regulatórias, fiscalização e sanção; 

III- promover estudos, apuração de indicadores e reunião de informações pertinentes; 

§ 4º – O Congresso Nacional que, nos termos da Constituição, apreciará os atos de 

outorga e renovação de frequências para a prestação dos serviços de radiodifusão sonora 

e de sons e imagens. 

§ 5º - Compete a todos os órgãos responsáveis por regulação e políticas públicas 

proteger, promover e garantir os princípios e objetivos dos serviços de comunicação 

social eletrônica. 

Artigo 31 – O defensor dos direitos do público terá como objetivo receber e canalizar as 

consultas, reclamações e denúncias do público de rádio e televisão
13

. 

§ Único – No exercício de suas funções, o defensor poderá: 

I. Atuar de ofício e ou em representação de terceiros, administrativa, judicial e 

extrajudicialmente. 

II. Propor modificações de normas regulamentárias em áreas vinculadas à sua 

competência ou questionar a legalidade ou razoabilidade das existentes; 

III. Formular recomendações públicas às autoridades competentes; 

IV. Publicar as manifestações recebidas; 

V. Promover debates e audiências sobre os temas afins. 

Artigo 32 – Estados e municípios poderão criar órgãos que auxiliem a efetivação dos 

princípios e objetivos da comunicação social eletrônica definidos nesta lei, respondendo 

sempre às determinações da legislação federal. 

Artigo 33 – Das disposições transitórias: 

§ 1º - As sanções e penalidades ao não cumprimento do disposto nesta lei serão definidas 

em regulamentos específicos a serem aprovados em até um ano após sua promulgação. 

§ 2º - Os órgãos reguladores definirão os prazos para adaptação das emissoras às novas 

regras, observado o respeito aos contratos vigentes no momento de promulgação da lei. 
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